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ANEXO!
TERMO DE REFERÊNCIA

OEIETo= AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -
EPIS, PARA SEREM UTILIZADOS PELOS PROFISSIONAIS DAS UNIDADES PÕELICAS DE ATENDIMENTO
DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL SUAS, VISANDO A ESTRUTURAÇÃO DA REDE SÓCIO
ASSISTENCIAL, COM EASE NA PORTARIA NP Ses DE as DE AERIL DE zozo QUE DISPÕE SOERE O
REPASSE EMEREENCIAL DE RECURSOS FEDERAIS PARA A ERECUÇÃO DE AÇÕES SÓCIO
ASSISTENCIAIS E ESTRUTURAÇÃO DA REDE No AMEITO DOS ESTADOS, DISTRITO PEDERAL E
MUNICIPIOS DEIIIDO A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PIÍIELICA DE IMPORTÃNCIA
INTERNACIONAL - ESPIN, DECORRENTE DO Novo CORONA IIIRUS - COVID IS, DE ACORDO COM As
ESPECIFICAÇÕES E OUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERENCIA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Mew preço per Iate;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata O presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que Seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa Jurídica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no mínimo, D2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realiaação do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar O
resultado da licitação por melo eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios:
D.O.U.: Diário Oficial da União;
SAS: Secretaria da Assistência Social;
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de U5 de Junho de
2017, hgtps: ¿ ¿bIlgQ¡¡;pras.com¿flg11¡g¿E;;bIicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico.

ORICEM, MODALIDADE, CRITERIO DE IULCAMENTO Q/
O presente termo de referência á oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Assistência Social, conforme especificação do item abaixo discriminado.
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Deverá ser adotada a modalidade licitatõria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critêrloldêfi
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Ng. 10.520/02 c/c Lei Ng.
8.666/93, Decreto Federal 5.450/2005 e Decreto Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2018.

IUSTIFICATIVA

A contratação objeto deste Termo de Referência encontra justificativa na necessidade emergencial
para contratação de empresa fornecedora de produtos de EPl*S, visando prover a Rede
Socioassistencial dos trabalhadores e usuários do SUAS, atendidos pela Secretaria de Assistência Social
deste Municipio para o enfretamento do COVID-19.

Os produtos/Serviços, descritos neste termo são de necessária importância para suprir as
necessidades básicas e emergenciais para que a Secretaria de Assistência Social. consiga ofertar os
serviços e o atendimento imediato e de qualidade.

OBIETIVO

O presente Termo de Referência tem por Objetivo o levantamento e caracterização das especificações
técnicas dos materiais a serem adquiridos e de buscar de forma rápida no mercado, O orçamento dos
custos e indicação da disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação,
assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de
execução contratual do objeto.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Fundamenta-se O presente termo mediante as condições estabelecidas com a Lei Federal ng 10.520, de
17/07/2002 -»~ Lei que Regulamenta O Pregão e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1983 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Cõdigo de Defesa do
Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2019, portaria ng 369 de 29 de abril de 2020 que
dispõe sobre o repasse emergencial de recursos federais para a execução de ações socio assistenciais e
estruturação da rede no ãmbito dos estados, distrito federal e municípios devido á situação de
emergência em saúde pública de importância internacional - ESPIN, decorrente do novo Corona vírus -
COI/ID 18, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera O título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, Lei Federal ng. 13.879/2020 de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provlsõria n.g 826/2020
de 20 de março de 2020, e demais normas pertinentes.

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES LOTE I (V
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ITEM DESCRIÇAO DO PR_I_;z_I_:IUTo _ _ __ UND __ QUANT
" ALCOOL EM SEL Por/S ÍTEMEALAGEM 1.oooML, SEM PERFUME, CX

OI GRADUAÇÃO Ga,zI«==~ INPM, INDUSTRIALIEADA E COM DATA DE PALIDADE, Em A4
PRODUTO REGISTRADO NA ANvISA_,_ç_AIxA COM 1ggNIDADES. _
ALCOOL ETíLIco 70° - HIDRATADO PARA Uso GERAL. TEOR ALCDOLICO
SS.So~-IA (SS,Soo GL] - CAIIIA COM 12 GARRAFAS DE 1.I;IooML, COM A

D2 INDICAÇÃO Do REGISTRO no PRODUTO JUNTO A ANVISA E AO Cx 35
MINISTERIO DA SAUDE. NA ESL DEPERÃ CONSTAR A DATA DA czia
FAERIGAÇÃO. DA VALIDADE, NÚMERO DO LOTE, INFORMAÇÕES E
ADvERTENcIAS. PADRÃ¿T_"A*' DE oUA_I__IjgADE _ _ I-_ l Í-É
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01

ITEM_ '_ DEQCRIÇÃODOPRODUTO ___ _ UND _,_ QUANT _
AVENTAL/CAPOTE MANGA LONGA - DESCARTAIIEL
IMPERMEAVEL TAMANHO UNICO. CONFECCIONADO EM NAO
TECIDO SMS IOUPA PoLIPROPII.ENo COM REFORÇO
IM PERM _I_¿-j__Ã1EL. _ ___ _

UND 435

I' .I-.HI

SP

02

TOUCA DESCARTAUEL TNT NÚMERO IS A COM ELASTICD,
ERANCO, FORMATO ANATÕMICO, NAO ESTERII., COM DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE ADRICACÃO,
vALIDADE,cAIxA__Ç_ç_IM IIIO UN_I__:I_____ __ _ _

CX C/ 100 50

03

04

__CAIxA COM SOUND, ATCIxIç¿__I, _RIPOALERG_1EI_j~I_I_cA. ______
MÁSCARA DUPLA CIRURGICA DESCARTAUEL - CDM ELASTICO, Cx C/ so se
PAPEL TOAHA INTERFOLHADO - PRODUEIDO IDUP/I EM
CELULOSE, COM ALTO PODER DE AESORÇÃO E RESISTENCIA.
MEDINDO ED CM x EICM - 2 DOERAS. PACOTE COM LOGO
FoLI‹IAs._ __ _ _ _ ___

PCT C/ 1.000 134

05

PROTETOR FACIAL EM FORMATO DE Escuoo SEM OCULOS
ACOPLADO - TRANSPARENTE, CONFECCIONADA EM PLASTICO
RIGIDO, OUE COERE A PARTE FRONTAL DO CRANIO DO USUÃRIO
E SE ESTENDE ATE A PARTE LATERAL DA CAEEÇA,
CONFECCCIONADO EM MATERIAL PLASTICO IPOLICAREONATOI
INCOLOR. _ _

UND 104

II1-I-I-I I-'I-I í-'

06

OCULOS DE PROTEÇÃO - OCULOS DE SEGURANÇA,
CONSTITUÍDDS DE UM ARCO DE MATERIAL PLASTICO PRETO
COM LM PINO CENTRAL E UMA FENDA EM CADA EIITREMIDADE,
UTILIEADA PARA O ENCADIE DE UM vIsoR DE POLICARSONATO
INCOLOR, COM APOIO NASAL E PROTEÇÃO LATERAL INIETADA
Do MESMO MATERIAL, COM UM ORIFICIO NA PARTE FRONTAL
SUPERIOR E UMA FENDA EM CADA EIITREMIDADE PARA O
E'~ICAIxE No ARCO. O ARCO POSSUI PROTEÇÃO SUPERIOR NAS
EORDAS. As I-IASTES SAO CONFECCIONADAS DO MESMO
MATERIAL DO ARCO E SÃO COMPOSTAS DE DUAS PEçAsz UMA
SEMIAI-IASTE vAzADA COM UMA DAS ERTREMIDADES FIRADA Ao
ARCO POR MEIO DE PARAFUSO METÃLICO E OUTRA SEMI-RASTE
COM UM PINO PLASTICO EM UMA DAS EETREMIDADES E QUE SE
ENCAIRA NA OUTRA ERTREMIDADE DA SEMLHASTE ANTERIOR
E UE PERMITE o AIUSTE DO TAMANHO

UND 120

I I

IL'-I' 1 I I.|.l_'I'-II I \.|.|-|-lI|lJ".rUl 1I-I'P|"'|'I'|'I

07

08

08

LUVA DE LÃTEE - LATEII NATURAL; NÃO ESTERIO; NAO Uso
, MEDICO; AMEI_Dj3STRA E USOÕNICO; TAIv_I_P_I_I_~IRO G. _ _

CX C/ 100 72
_UNDS _ Q

MÁSCARA DE SEGURANÇA PPF: COM FILTRO RSN -
RESPIP.ADoR DESCARTAIIEL CO_M vALvULA¿,_¿;ORES DIvI¿¿gs_AS, UND 1.544

-'I

I?íA"SCARA DE PROTEÇÃO SIMPLES - EM ICOM ALGODÃO,
TECIDO DUPLO; ELÃSTICO LATERAL; TAMANIIO M E G ADULTO.
PACOTE COM__;_I;I_ UNDS. _

PCT C; :Io 14o
I'-'I-I I _ I-I I1
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LOTE III
 

I l _ Ff

` ITEM " " DEScRIÇ_A__I:¿ Do PRoD:L¿"i¬O __ '_ _ UND QUANT
D1 SUPORTE DISPENSER DE MESA PORTA ALCOOL GEL - EM

PLASTICo,_CAPACIDAt¿›___E__SooML. _ _ ___ UND 38

02 SUPORTE DISPENSER DE MESA SPRAY LIQUIDO E/OU ALCOOL
LIoUII_;I_p - EM PLA¶j_co, cAPACII___I_,f¿IDE SSDML. _ _ UND 38

II
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SUPORTE DISPENSER DE ALCOOL GEL E/DU ALCOOL LIQUIDO ~
O3 EM PLASTICO, CAPACIDADE ll.. PARA SEREM UTILIZADOS NO

__ TOTEE S_._ ___ H _
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LOTE IV

Ífii-

laref Ho*

AA

_ HH _ ¬ M'~_'.IlDq rrsm ¶ _. osscIuçAo no PRODUTO _
` AITENTAL/|Atzco em 'recibo oxroao » rouesrsa, MANOA

O1 CURTA 3]-il, DECOTE EM V OU EM U, COM ABERTURA E EOLSOS UND
_ FRONTAIS, comgaimeuro Alt O Joeta q,_TAMANHO gm ou O] _

nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

HABILITAÇÃO 1uItipIcA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
Onde Opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cúpia[s)
do[s] CPF e RG ou Carteira de Habilitação do[s] sóciofs) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s`)
cópiafs) do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - ezceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em ezercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartúrio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO ezpedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o ezigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou:
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais eztraordinãrias.
REGIJLARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Iurídicas [CNP]].
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
3. Prova do regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN NE. 1.751/14. Q
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4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
S. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicílio ou sede [Geral ou ISS).
ti. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ni' 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. SIP da Lei nê 12.440, de
7 de julho de 2011.

QUALIFIUAÇAO ecONöMIco-FINANCEIRA
'.l. Apresentar O BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio

social [2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisérios, O balanço deveré ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diério - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados ha mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFlS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com O programa gerador de documento de arrecadação O Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, O balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diério - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial ~
constando ainda, no balanço, O número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;

4. No caso de empresa recém-construida [hé menos de 01 ano), deverá ser apresentado o
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta
Comercial, constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou
autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

S. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar
Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta] dias de sua emissão,
quando não for expresso sua validade.

6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante,
com data de emissão não anterior a SO (trinta) dias da data da licitação.

7. CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida
pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias
da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial teré que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.4" acima.

QUALIFIOAÇAO 'récNIcA
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do Orgão (ou empresa) emissor, 
gq máximo JJ] [um] agg gpterioç dg dgta dg gggsão, devendo conter, no minimo, as seguintes
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informações: ef
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a) razão Social, CNPJ e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor; ¿:'i:°`I',=.=,-,=g¡.;.,,~,-.i:
b) descrição do objeto contratado [ver egpgçjfiçidggg dg çgçla Igtgj;
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão serem
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.

DEMAIS DocUMeNTOs De IIADILITAÇÃO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada iniddnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei NP. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova
do[s) sécio[s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
5. Cadastro Nacional de Empresas Inidêneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.Qq¡zt'aldat1¬ang*pg' ¡'e11cia.gov.b[¿çgjs);
6. Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (vvww.c;1j,j_I.;5,b;¬¿in1pçpb_1`dade adnI¿cp;j;suItar regj;gz;'do,php)
7. Alvará de Funcionamento emitido pelo orgão competente de cada Município da empresa
proponente;
8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
[CRC] junto ao Município de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens,
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Morada Nova/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
10. Será inabilitado O licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
11. As microempresas ou empresas de pequeno porte [ME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, devora apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1ã da Lei Complementar NP.
123/O6.
11.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. E1 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

d “ t úmero doParágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os document everao es ar com o n
CN P] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com O número do
CNP] da filial, exceto quanto á certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha O recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e O fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com O número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ãs penalidades previstas na legislação.

DA HOMDLOOAÇAO E DA ADIUDICAÇAO
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
S. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATUIIA E DA vIoiiNcIA DO UONTRATO
1- O Município de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a[s) vencedora[s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data
da convocação expedida por esse orgão, sob pena, do decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso O licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo
prazo de até 05 [cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
5- O contrato terá um prazo de vigência até 31 de dezembro de 2020, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal nê. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

DAs ALTERAÇÕES E DA I=IscALImçAo DO CONTRATO Q!
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de R erência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
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facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1P e 2 9, inciso ll da Lei nii E6o6¡“Í:l3. -z¿¡.¡_m_¿üHU_1,h
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 29, da Lei
nêS.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder O limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vlcios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni? 8.666/93 e suas alterações.
7 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OBJETO, OA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO

1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NF. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçoes, alterações e
rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmile ao seu número
tie telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de O7h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
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2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s]
unidade(s] gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s] unidadefsj gestora[s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto f`ornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e munícipa., bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b]ResponsabiIizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
4. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se~á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
B. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro melo previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
1.1. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (lGF¬Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiorfila 3G(trinta) dias.
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13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contratq¿__por .¡.¿;_~,
esgotamento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual. "*""iilf1i¬¡"~›i"*`*
14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
15. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 15.1. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
[doze] meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrêscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
lõ. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá¬la por meio de correspondência á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em atê O2 (duas)
casas decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

nas oaaloaçõl-:S na CONTRATANTE
1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nv 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

nas oamoaçõas DA coNTaATanA
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cl f 'dd d`" iv1¬Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato e con ormi a e com as con içoes e fpçfalgfiqigm
estabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
El ~ Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais conio os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de
Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei nã
8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrêscimos ou supressões que se fizerem
nos quantitativos do serviço até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; comunicar á
CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes
de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de
ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vitimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
12 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento
das faturas efetuado pela CONTRATANTE
13 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas internas da Administração;
14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorxe anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçao do objeto, de acordo coiireresosõ
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nã 9.075, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos:
17 « Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada
na licitaçao.
18- Executar a entrega atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de
referência, termo de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as
normas da ABNT e as demais disponibilidades legais aplicáveis á espécie;
19 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja
por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força
da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
20 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
21 ~ Será de inteira responsabilidade da CONTIMTADA as despesas referentes á instalação e ou
serviços correlatos de instalação dos materiais citados neste Termo de Referência.

DAS INI-=1=IAçõss E sANçõss ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

_'-'Ç Izí I Z IIÇII m Cí IIIEvaNTosz _ sanções QIESI-:Rito API.1cAnA§z _
lifl

I- Forjar auclassificação como_microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de.1.impedimentodelicltarpeloperlodode,nominimo,1
tratamento favorecido em licitações incentlvadas ou A (um) ano. Acordão TCU/PI.. n-9 3074-/2011.
não. _
ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e

,_ atraios no certame. _ _ _¡__

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
[quatro) meses.

_ Z; I-l_Ç._-I

iii- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.
IV» Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.
Li I;Ç_Ç ZH. I

4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.

I _ IZIIL II1

l V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a fI¬nstaçí-io do certame em
qualquer sentidçi. _

'I

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(Lim) ano.
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Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação
ou contratação.

Vil- Não manter as condições habilitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preçi_.i_s. __ _ _

Ti' ge do ¿,¿,¿_

E

.Lãas
E. Impedimento de licitar pelo periodo de f5o,_p}iniIg¿Iii°5
[cinco] anos. "I""
s. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
FedeI'al_ para apuraç_o__e_s de sançõä d__e_prdem pen_a_I_ _

8. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,,
1 [um] ano.
12. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
d_o_contrato/'n_o_ta de en¬Ipenl_i_o¿ _ _,

'I II_'I-I I-_' I

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

I-I-I I-I-I IJ.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.
16. Advertência;
1?. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 [um] ano.
13. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor

Fla- -I lí-

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

dp_coni:I¬ato/no_ta de empenllq¿ _ _ _
Is. Advertência I
la. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo
dia podera ser considerada inexecução total ou parcial
do ob`eto

J I I
I.I.|.-._ III i-I I I-í

'I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no Ininimo,
6 [seis] meses.
as. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento) por dia
de atraso aplicada sobre o valor do equipamento.
I.lI" Izl-II-F. II -I._|II I__-I I-I-IIII Z I

'__ IHIIH-I

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o 'item ou lote¿___ _ _ _

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licltaçao ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a Administração e
a sociedade.

aa.. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 [dois] anos.
25. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

_¡¡_,.¡ H ¡_.¡ ,__ 1  t

l

I I.I-I-I-Fl _ Il _-IFI

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

I I I I _ I

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos tecnico-
opeI'acit._m_al e a_dmlnistrativo do gerenciamento
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27. impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
aa. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contratoƒnota de empenho.
as. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. _ ____ _ _

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de, no minimo, 1 [um] ano.

I
_ ¬ I
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contratual.

-I I I__

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuacla
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
qu_g_Eão se com_i_§I_e outra pg_r_i_a_lidade. __ _ _

Wi-eum

28. Impedimento de licitar com a PMIVIN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

__

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no mínimo, 1[um] ano.

I' I. _

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

_¡ .

32. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
aa. Muita de, no minimo, 20% [vinte por cento] sobre o
valor do contrato/nota d_e___empenho ou valor da parç_e_la.

_-I _ I-_I __-I-I _|

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
E666/93 e Lei 10.520/2002.

XXI- Denegrir ou caiuniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo

34. Impedimento de licitar com a FMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
35. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre o
valor correspondente a parte não executada.

I-I-I-|z_.I.I |_l-I.I'I-IHII I I-I-l_I- I-| ___

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco)
ano.

instaurado.
XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de 35. Declaração de inidoneidade

ibutos jquaisquer tr_ .
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilici_i_:o_s__;_:_iI'aticadoL _ _
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatorio público.

36. Declaração de inldoneidade

A1. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42 I_'_I_.I__ ca ão extraordinária da decisão condenatória

I -| __ ' I I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatorio público.

'I'II Ifilíl I._

XXVI- Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

XXVII- Manipular ou fraudar-o equilibrio economico?
financeiro tios contratos celebrados
com a administração pública

. bll ç ' .
As. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
_-IA. Publicaçãít-_'-xtraordinária da deciaão condenat_If¿j_¬_ia.

H.

As. Muita de até 20% do faturamento bruto do ultimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
AA. Publi_c_¿=._I_ção extra ` _i_'_são conden_a_i¿oriaordinária da dec .
as. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adroinistrativo.
As. i-'ubiicação extraordinária da decëaão condenatória.

F

,ID

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,

I-
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mencionadas.
3. Na hipotese da muita atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nfi 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela FMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prêvia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni* 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISÃO CONTRATUAL

1.. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993; ~
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil: Q/
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; `
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devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalid”od;ç,§¡m,¡¿Si`*
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j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que pI'ejudTÉfEielTãi
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 ein caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA coaauiiçiio
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b] “prática fraudu|enta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de organismo financeiro
multilaterai promover inspeção. QG
2. Na hipotese da financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro ultilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
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coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiáãqfjçpg-lo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilaterai, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

DO FORO

1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Wllyana ?e re Rabelo
sccRETÁaIo DE AssIsTENcIA socmt

PREFEITURA MUNICIPAL DE Mortaox Nox/A
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NE. __í_
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MDRADA Nova. Aritavss Da
SECRETARIA DE , E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atravês da Secretaria de , pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a _ _, Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o ng _ ___ , neste ato representado pelo [a] Secretário[a) de

_ , Sr.[a) ___ , portador[a) do CPF ng doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , com sede á inscrita
no CNP] sob o ng. , , representada por portador[a) CPF ng.
____ __ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGAO ELETRONICO Ng. ____í, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA » DA PUNDAMENTAÇ.-'io LECAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Ng disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - l.ei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei ng
8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro
de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2019, portaria
ng 369 de 29 de abril de 2020 que dispõe sobre o repasse emergencial de recursos federais para a
execução de ações socio assistenciais e estruturação da rede no ãmbito dos estados, distrito federal e
municípios devido á situação de emergência em saúde pública de importãncia internacional - ESPIN,
decorrente do novo corona virus - COI/ID 19 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- AQUISICAO DE MATERIAIS DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPIS,
PARA EEREM UTILIzADos Patos PRoPIssIoNaIs Das UNIDADES Pusticas DE ATENDIMENTD Do
sIsTEMa unico DE AssIs'rENcIA sociz-IL suas, vIsaNDo A EETRUTURAÇÃD Da REDE socio
assisrtnciat, CDM Pass Na PCRTARIA Na sós DE as DE ABRIL DE zozo QUE DIsPoE soERE o
Rerasss EMERCENCIAL DE Recuasos Psosious PARA A Execucao DE Ações socio
assistenciais E EETRUTURAÇAC DA REDE No AMEITC Dos Estamos, Disrarro FEDERAL E
MUNICIPIDE DEvIDo A situaçao DE EMERCENCIA EM sauna PIIIELICA DE IMPCRTANCIA
INTERNACIDNAL _ EsPIN_ DECDRRENTE no Novo CCRDNA viRUs - coviu 19, DE ACDRDD coM
As EsPECIFIcaçõEs E QUANTIDADEE CoNsTANTEs No TERMD DE REFERENCIA.
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cuiusutn 'rencsnm - no eneço 'l"f*fif'i“**`"`
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote , de R6 _ [ _ _ ], sujeito as incidências tributãrias
normais e distribuidos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA CDM OS VALORES).

cLÃusu1.A QUARTA - on Dotação onçnmznfránià
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nã: __ - __ _ ; elemento de
despesa: - ___ _ _; sub elemento de despesa: ___í_,
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2020.

ctziusutn QUINTA - tm vloãncm oo corvrnâro
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

ctáusutzt ssxfrâ - nas ALTERAÇÕES E os FISCALIZAÇÃO oo convento
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§1Ê e 2 Ê, inciso ll da Lei nã 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até e limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 22,
da Lei nÊ8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar~se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessario ã regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotarã em registro prõprio todas as ocorrãncias
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBIETD, DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações.
alterações e rescisães.
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expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eietrõnico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtosfserviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem
de Compra:
bj No prazo de no máximo de | | dias cprzzidps, apõs o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h às 13h (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s] unidade[s] gestorafsj do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos iicitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputaveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
bjliesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente sera efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscalƒf-`atura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscalƒiiatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara
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pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
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pagamento iniciar¬se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando quãl.q_i,i¬e,g»ia
õnus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados:
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 ~ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando~
se o critério "pré-rata temporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento de objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parceiada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA orrava - oo eeajusramearro oe eeeço e oo eeeouitieino economico e rmanceieo
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ~ IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado:
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondencia á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até D2
(duas) casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

ctausuta Nona - nas sanções e mrnações anivnuisreativas Q/
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediéncia ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sanclonáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
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impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7 da Lei
10.620/2002, com respectivos prazos de duração:

.¬-'SP5w _*Ít- ..gd
nã?

*Eram uns*

Iii __ I.-_ _ I i _-IzI'I'I_II_\ I'I'|'|'IFI'I'FIeveirrosz saNçõ¿e_§_oue seaãtflrticaoasz

pequeno porte para obtenção de tratamento i`avorecido em
licitações lncentivadas ou não.
¡I'|'H JI-Fl _ ___ I _ _-I

wii- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gera ndo tumulto e atrasos no certame.

l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 1'¡mpEd¡mE,m¡D dE¡¡E¡ta¡.pe|DpEr¡D¿D demo
minimo, 1 (um) ano.Acordão TCU/PL nã
Išü?-1/2õ11.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses.

H-I \-i | nl. l l_H I-_-I _

iii- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, o (seis) meses.

_ __!-I _'| 1 I-lí |'I'\ -z

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

_ 1"!-I ___ _ _-_-I_I

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

I-__-¡ __ _ _-I _-_;

Vil- Não manter as condições habilltatorias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

4. impedimento de licitar pelo período de. no
minimo. 6 (seis) meses.

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no
miniiino, 1 (um) ano.

iüfláipedimentol de licitar pelo periodo
minimo 5 (cinco) anos.

u11. Comunicar ao Ministério Público Estad
Federal para apurações_de sanções de ordem

Ei. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

_ 1 ____@I'I -I I

viii- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

_ _-I 'I 'I

iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referélicia.

13. impedimento de licitar pelo periodo
minimo, 1 (um) ano.
14. Muita de. no minimo. 10% [dez por cet
valor do ce_ri;t_rgto/nota deflnpenho. ___

de, no

ito) do

15. Advertência
16. Multa de, no minimo, 0.5 96 (meio por
por dia de atraso. aplicada sobre o val
material não fornecido, limitada a 28 (vinte
Apos o vigésimo dia poderá ser consid
iiiexecução total ou pígcial do objeto.

__I I-'I-I _-i _-Ir

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

19. Advertência:
de, noao. impedimento de licitar pelo periodo

minimo, 1 (um) ano.
21. Muita de, no mínimo, 18% (dez por cen
valpr do contr_ag_q,/iiota de empenho. __

iii- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

28. Advertência
11. Multa de, no minimo, iÇl,5% (meio por cen
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 2ti (vinte
dias. Apos o vigésimo dia podera ser consider
inexectiçãp total ou parc_l_e_il___do objeto:

I-_ _-É Izí_ I*FI

Xii- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referencia.

-¬ l_.

24. Advertência
25. impedimento de licitar pelo periodo de, n
minimo. 6 (seis) meses.
Ea. Muita de, no minimo. ü.5% (melo por cen
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
equlpan1ento¿
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XIII-¬ Dei:-:ar de¬ entregar-documentaçãoq original e-1-tigida nest.e
Eüiifll
E]_g_|¡¡;§¿n_ic_q,1 durante a licil:¿_a_ção ou contratação. __

21. Multa de-, no minimo, 10% (des por cento] do
valor do contratoƒnota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou contratação,
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, ã
Administração e a sociedade.

I__ _ I _ _ I _

XV- Cometer Fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

aa. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 [dois] anos.
21'. Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

-- --'*¢i=âfeaett

Ba. -lmpedimeni:-o de Iicitarp-or 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no mÍnimo,1i]%[des por cento] do
valor do contrato}nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual.

I _ __| _ __

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratttai.

_ I-_ _ I-I-I I. I

XVII- Delitar de executar qualquer obrigação pactuatia ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine
outra penalidade.

27. Impedimento de licitar com a FMMN pelo
periodo de, no mínimo. 1 [tim] ano.

_ H

J__i I-_ I II _ _ _

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
min_mo, 2 [dois] anos.

H I._FI-I _ _ I _-I _

XVIII- Não celebrar' contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o município de
Morada Nova por, no inInimo,1[ut'n]ano.

I-_ _ _ _

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8665/93 e Lei 1ü.52iI/2002.

ae. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minllmo, 2 [dois] anos.
35. Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

'I _ _ _ _ -

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8556/93 e Lei
10.520/2002.

35. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
32'. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento]
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

I- _ 'I-I _ _-I _ I

XXI- Denegrir ou caiuniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
ini`undadas, em processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

d|_1-I! I-_ I _ I-_ _ _ I-If I P1-I _ -I I-Li

XXII- Cometer fraude Fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade
_ I _ I I I'I I l I-_

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

rm _ _ I-Il _ I

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente. o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

as. Multa de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
ae. Publicação eittraordinária da decisão
condenatoria.

|_|.|_|.|.I1I|-11 I-Il-l _ I_I _

i_....

_ I-I I I I. I ' 1-I

IXXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatorio público.

41'. Muita de até Efiãh do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
43. Publicação extraordinária da decisão
contieitatdria.

_ _ _ _ _-I I _ I. _ _ _ _
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I

para participar de licitação pública ou celebrar contrato ÚIÍIWIP Eiffifflflüflllfiflflflfiíü ÍIHIUSÍHUFHÇÊUÍIÚprocesso administrativo.
administrativo; _ae. Publicação extraordinária da decisão

. condenatória. _ I __
__ IX _ I -II I IIIIFI Ú d

contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
com a administra ção pública processo administrativo. ,

Aa. Publicação extraordinária da decisão

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica 45. Multa ds até 20% do faturamento bruto do *Fifa IMP

ç condenatória.
. \_ _ _ I-

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivarnente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLAusULA oec1MA ~ nAs oetutmçoss no coNrnATANrs
'i0.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTMTADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTFtA'l`ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniã-ncia da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas. _
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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10.9. Exiglr o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exígir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93.

cLAusuLA DÉCIMA PRIMEIRA « oanioaçõss DA coI~rrnATAoA
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade corn as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua
notificação.
11.10 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de
Referencia, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei
nã 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nos quantitativos do serviço ate 25 “fo (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado;
comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas
despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou
quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por
força de Lei;
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11.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vitimas os
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão corn eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
11.12 - Não vincular sob hipdtese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao
pagamento das faturas efetuado pela CONTRATANTE
11.13 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração;
11.14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nã 8.078, de 1990], ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;
11.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto nã 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta
apresentada na licitação.
11.18- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de
referência, termo de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão,
as normas da ABNT e as demais disponibilidades legais aplicáveis ã. especie;
11.19 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.20 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 fvinte e quatro) horas.
11.21 - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas referentes ã instalação e ou
serviços correlatos de instalação dos materiais citados no Termo de Referência, anexo I do edital.

cI.Ausu1.A DÉCIMA ssCuNoA - os FRAUDE E DA connueção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
C] “prática conluiada"; esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do õrgão licita or, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos; Qi
dj "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatúrio ou afetar a
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execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilaterai promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo lmporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele for1'nalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã
licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corI'uptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA Rescisão
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, case haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1ã do art. 79 da Lei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã
Administração;
I) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; Q/
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g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro dog
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993; ergfmjflççgia
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade oii o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
It) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Adniinistrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, iiidependentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desinobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
D) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado coin outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - no Fono
14.1 - Pica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, poi' estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõiieas que
também o assinani, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA- CE,_de _ de ___.

CONT-RATANTI-il H H

CONTRATADAi

TESTEMUNHAS: Q/

1. __ _ _ _
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DECLARAÇÃD DE HABILITAÇÃO

PREGÃQ ELETRÔNICO Ne

_ A empresa . inscrita no CNP] n.E com sede
. declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e economico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

_ _, de __ de 2U_

[assinatura,non1e e número da identidade do declarante]
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PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADÁ NDVÀ

MF. MANUEL CASTRD, N”. TEE - CENTRE! - MDRÉDÀ NOVA - GEÀRA- CEP EEE-4fl.DDü
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ANEXOIV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO Etsrnömco Ns

A empresa , inscrita no CNP] nP com
sede , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ ,_ de, _ _de 20_.

(assinatura, nome a número da identidade do declarante]

PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MDFUIDA NÚVA
AV. MANUEL GÀETRD. N”. TEE - C'-ENTFIÚ - MDFULDA NDVÀ - CEAFIIL CEF EEEIIIIIÚDD
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AN EXÚ V

nectanação Nos Termos no mciso xxxul no Anrico ve na c1=

A empresa , CNP] nfi , com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NP- , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, __ , ___de __ de 20_.

[assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

CI
PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MCIRADÀ NCIVA

ÀV. MANUEL CÀETRU. N". TEE - CENTFIC - MDRÀDÀ NCIVPI -f CÊÀFÍÁ- CEP EEHII-ÚJÍIDD
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OEOLARAÇÃO OE ENQUADRAMENTO EM REGIME OE TRIBUTAÇÃO OE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA OE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRON1cO NP

A empresa , CNP] n.9 , com sede
_ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar n'-2* 155/2016, de 27 de Outubro de 2016.

__í___,_de_ __ de 20_.

(Assinatura, nome e Número dah-Carteirahcle ldentldade cio-lfleclarante)

FREEFEITUHA MUNICIPAL DE MCR]-'IDA NDVA
FIV. MANUEL CAETF-IC, N". TEE - CENTRC - MCRADJII NOVA -~ CEARA- CEP EEEI4D.EIüD
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'_' (Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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DECLARAÇÃO OE1NEx1sTENciA OE víNcOLO EMPREOATÍOIO com O
MUNICÍPIO OE MORADA NOVA

PREGÃO ELETRÔNICO NA

portadOr[a) do RG ng e CPF ng
residente e domiciliado(a) ã , ocupante do cargo

de , da empresa , inscrita com O CNP] ng
com sedeã , declaro para os devidosmí-.-.-. I'

fins que não tenho nnnnum uínculo empregatjçíu de nnnhumn natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

í__,__de_____de20i

(*) A Declaração serã para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
LV, MANUEL. CA-ETRC. N“. TEE -ff CENTEC - MDHADA NCIVPI. - CEARÁ- CEP E254-Ú.ÚÚD
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